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Especialistas defendem que é 
preciso combater as agressões no 
primeiro momento, a fim de evitar 
uma escalada. O senhor acredita 
que o Judiciário está chegando 
nesse ponto de impedir que a 
violência nasça?

Há dois importantes sobre o fe-
minicídio. O primeiro é a escalada. 
O segundo é que ele está presente 
em todas as classes sociais. As es-
tatísticas mostram que qualquer 
classe tem esse tipo de crime, que 
vai desde o primeiro ato de menor 
potencial ofensivo até a morte. E o 
tribunal tem atuado para impedir 
isso, com programas, inclusive. Ou-
tra característica que precisamos 
destacar: mais de 90% dos auto-
res de feminicídio têm mais de 35 
anos de idade. Então, nós já temos 
um público-alvo. Significa que, en-
tre os mais jovens, o programa tem 
funcionado. O tribunal tem o pro-
grama Maria da Penha Vai à Escola 
e tem incentivado muito as denún-
cias. Nós temos a Delegacia da Mu-
lher. Temos 20 Varas de Violência 
contra a Mulher. Esse é um aspec-
to que nós temos 
incentivado, mas 
não tem sido su-
ficiente.

O que mais é 
possível fazer? 

Penso que nós 
temos que traba-
lhar com outros 
modos de atua-
ção. Talvez uma 
campanha que 
mostre a situa-
ção real desses 
crimes. Homens 
presos e con-
denados; a mu-
lher, morta. E os 
filhos, abando-
nados. É preciso 
que a mídia mos-
tre essa realidade 
e as consequên-
cias desse crime, de modo a incutir 
na cabeça dos homens que eles não 
podem fazer isso. Nós precisamos 
acabar com essa violência contra 
a mulher. É uma chaga. Nós tam-
bém temos um programa com as 
forças de segurança, chamado Diá-
logos, no qual as pessoas que pra-
ticaram violência doméstica con-
versam com psicólogo. É uma ten-
tativa de conscientizá-los e de, so-
bretudo, evitar a escalada, que esse 
fato prossiga. 

O que é dito a essas pessoas?
Nós precisamos mostrar que nin-

guém é dono do sentimento de outra 
pessoa. Isso é fundamental. A mulher 
não é propriedade do homem. Não 
se pode querer controlar o sentimen-
to do outro. Nosso desafio é conven-
cer os homens dessa condição. En-
tão, temos pensado muito sobre is-
so. Temos aqui o Núcleo Judicial da 
Mulher. Temos feito muitas parcerias 
para diagnosticar essa situação e to-
mar ações para evitar evitar a morte 
das mulheres. Porque depois, a tragé-
dia é gigantesca.

Falta uma reação maior da 
sociedade contra o feminicídio? 

Acredito que precisamos da 
ajuda de todos — do Poder Judi-
ciário, das forças de segurança 
e do cidadão. A família precisa 
conversar muito sobre esse as-
sunto. Os pais, as mães, na for-
mação dos filhos. É preciso in-
cutir a ideia de boa convivên-
cia, de tolerância, de respei-
to à mulher, de não fazer essa 
distinção ou menosprezo com 
relação a gênero. Me pare-
ce que falta isso também, um 
diálogo na família. E é impor-
tante informar as consequên-
cias. Nesse ponto, a impren-
sa pode nos ajudar, mostrando 
que os autores estão sendo pre-
sos e punidos. Nós precisamos 
agora é de um trabalho de cons-
cientização, porque não é pos-
sível que continue assim. 

Os agressores costumam 
naturalizar a violência contra a 
mulher, como se fosse normal 

as áreas de Fazenda Pública, todo 
com sustentabilidade. É um des-
taque em nosso tribunal. 

Seu nome figura sempre nas listas 
para o STJ. O senhor pensa nisso? 
Quer falar sobre isso?

(Risos) Primeiro, tem que aguar-
dar a vaga, para articular essa ideia. 

O seu mandato termina em abril. O 
trabalho foi maior do que o senhor 
imaginava?

Com certeza muito maior. Eu 
tinha um colega que foi presiden-
te (Getúlio Vargas de Moraes Oli-
veira) e ele me incentivava muito a 
vir para a presidência. Eu conver-
sava bastante com ele. Depois que 
eu assumi, eu disse a ele: ‘Você não 
falou tudo sobre a presidência’ (Ri-
sos). Ele não me contou a história 
toda. Todas as situações vêm para 
a presidência. Exigem uma decisão, 
todos os dias. Mas eu costumo di-
zer que minha vida é decidir. Deci-
do com naturalidade, examinando 
a lei e a Constituição. Essa é a vida 
do juiz. Não é uma vida fácil, mas 
fica mais fácil assim.

O senhor foi advogado na 
Constituinte, ao lado do deputado 
Sigmaringa Seixas. A Carta Magna 
está sendo preservada?

Aquele momento da Constituin-
te foi muito vivo da participação das 
pessoas. Elas estavam interessadas 
numa nova Constituição. A Cons-
tituição ampliou muito os direitos, 
assegurou os direitos, mas sobretu-
do, traçou o princípio maior da ga-
rantia de uma democracia. Naque-
la hora, vínhamos de um período di-

tatorial. Não se ti-
nha garantia dos 
direitos. Então, os 
constituintes pro-
curaram consti-
tucionalizar tu-
do. Se nós exami-
narmos a Consti-
tuição, nós temos 
disposição de to-
dos os assuntos da 
vida nacional: di-
reitos sociais, direi-
tos coletivos, direi-
tos individuais, di-
reitos políticos, di-
reitos das popula-
ções indígenas. Is-
so realmente aca-
bou criando um 
conjunto de direi-
tos, que precisou 
ir se arrumando. 

Mas não descaracteriza a ideia 
central de uma Constituição. 
Quanto ao seu cumprimento, 
temos muitas dificuldades. Ve-
ja, por exemplo, o aspecto do que 
o salário mínimo deve ser capaz 
de atender. Até hoje, não conse-
guimos chegar ao atendimento 
adequado, mas isso faz parte de 
uma construção. O país precisa 
crescer para responder a todas 
essas demandas

Houve avanços?
Há vários aspectos muito po-

sitivos. Nós avançamos mui-
to no acesso à educação. Ainda 
não é a educação que defen-
demos que fosse, mas avançou 
muito. Porque não havia acesso 
à educação. Quem nasceu nos 
anos 1950 para trás… pouquís-
simas pessoas tinham acesso à 
educação. Hoje o acesso é am-
plo. Na Saúde, tanta gente cita o 
SUS. Ele não consegue atender 
a todos, mas atende a muitos. 
É preciso corrigir a aplicação 
de recursos, e a mídia passou a 
ter liberdade indispensável pa-
ra apontar esses desvios. Isso 
tudo é a Constituição que asse-
gurou. A liberdade de imprensa 
está aqui na Constituição! 

O senhor diria que a Constituição 
é ao mesmo tempo inspiração e 
desafio para o Judiciário.

Certamente. E precisa ser ob-
servada. É o que eu digo. Juiz tem 
que cumprir a lei e a Constituição. 
Ele tem de dar cumprimento a es-
sa interpretação.

E o futebol?
No futebol, a decepção foi ge-

ral. O Botafogo estava ali na li-
nha de chegada. As pessoas estão 
tendo caridade até com os bota-
foguenses em não provocar esse 
assunto. Veja: 82% de aproveita-
mento no primeiro turno, e 32% 
no segundo. Mas a gente prosse-
gue. O botafoguense resiste. 

E a música?
Continuo um apaixonado. Mas 

só aprecio. Meu filho é que é músi-
co. Não tenho esse talento.  

tratá-la como propriedade. Como o 
senhor vê isso?

A naturalização da violência real-
mente acontece, sobretudo por causa 
do machismo por trás dessa ideia. O 
grande responsável por isso é o ma-
chismo. Veja o que ocorre, por exem-
plo, nos presídios. Todos sabem que 
administração de presídio é uma si-
tuação complexa. Para alguns tipos 
de crimes, por exemplo de nature-
za sexual, os presos têm uma forma 
diferente de lidar. Eles agridem os 
autores de crimes sexuais, que pre-
cisam ficar separados. Eles não po-
dem ficar no conjunto das células. 
Mas os presos não dão esse mesmo 
tratamento com feminicídio, o que 
revela uma posição machista  É co-
mo se eles tratassem o feminicídio 
como um crime comum. Porque 
outro, de natureza sexual, eles não 
toleram. Mas com feminicídio há, 
de fato, uma tolerância uma con-
cordância, como se fosse natural ti-
rar a vida de uma mulher. 

É uma demonstração de que o 
machismo está em todos  

os lugares. 
Sim. É por isso 

que insisto no tra-
balho de conscien-
tização, de educa-
ção, de discussão, 
de campanha. Eu 
lembro das campa-
nhas fortes, como 
de combate ao fu-
mo, ou de aciden-
tes e trânsito. Temos 
que fazer campa-
nhas mostrando a 
crueldade, a reali-
dade dessas tragé-
dias familiares. 

Um dos temas 
muito debatidos 
ao longo do ano 
no Judiciário 
foi a questão 
da paridade de 

gênero. O que o senhor pensa 
da resolução do Conselho 
Nacional de Justiça?

Em relação à ampliação da pre-
sença de mulheres no segundo 
grau (do tribunal), será muito fácil 
alcançar. Porque nós temos mui-
tas mulheres que chegam a essas 
posições pelo mérito. Veja que in-
teressante: na última segunda-fei-
ra, demos posse a 22 juízes substi-
tutos do segundo grau. Onze ho-
mens e 11 mulheres. É um per-
centual maior do que o estabele-
cido pelo CNJ, porque na véspera 
eu havia dado posse a uma juíza. 
Então, na verdade, passou a ser 
12 a 11. Muito em breve a gente 
vai alcançar esse percentual. Isso 
não vai ser um trabalho tormen-
toso porque temos muitas mulhe-
res chegando ao tribunal de justiça.

Já houve uma presidente no TJDFT?
Tivemos três vice-presidentes 

(Carmelita Brasil, Sandra de Santis e 
Ana Maria Amarante Brito), em oca-
siões diferentes. Mas tivemos presi-
dente no Tribunal Regional Eleito-
ral, em 1986, com a desembargado-
ra Maria Thereza de Andrade Braga. 
Aqui ainda não chegou, mas vai che-
gar (risos). Está na hora. 

O senhor tem uma relação especial 
com o futebol e a música, não?

Gosto muito dos dois (risos).

Como é manter a rotina do tribunal 
com essas atividades?

Agora, infelizmente, não tenho 
tempo. Mas é preciso ter essas vál-
vulas de escape, porque a vida do juiz 
é assim. É todo dia decidindo, e todo 
dia examinando conflitos.Nesse as-
pecto, precisamos avançar. Precisa-
mos muito da colaboração da cida-
dania. Para a gente reduzir os pro-
cessos, precisamos que o cidadão 
diminua o recurso ao Poder Judiciá-
rio. Na nossa gestão, nós trabalhamos 
muito a ideia de evitar a demanda. 

Como é feito isso?
Com conciliação, com media-

ção, com mutirão. Nós temos o pro-
grama Conciliar. Temos um espaço 
enorme na Asa Norte, ali depois da 
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“A mulher não é 
propriedade do 
homem: isso é 
fundamental”

Casa do Ceará, que funciona todos 
os dias. Qualquer pessoa vulnerável 
pode chegar e trazer a sua história. 
É chamada a outra parte e feita uma 
proposta de reconciliação. Nós temos 
alcançado um índice de conciliação 
acima de 70%. Isso deixa de ingres-
sar como processo judicial. Nós re-
cebemos, este ano, 401 mil processos 
no tribunal. E tivemos um êxito mui-
to grande porque julgamos 436 mil 
processos. Isso é um avanço muito 
importante, porque reduzimos o es-
toque de processo. Não há acúmu-
lo. Por isso, temos recebido do CNJ 
o maior prêmio — diamante — por 
conta dessa atuação do tribunal, de 
todos os magistrados e servidores. É 
um desempenho que faz de Brasília 
um dos tribunais mais céleres. 

Há outros destaques?
Na nossa gestão, o que mais des-

taco é essa prestação de boa ju-
risdição. Isso é importante: aten-
der às pessoas, dar uma resposta. 
As pessoas que vêm ao Judiciário 
precisam ter uma imagem positiva 
do nosso serviço. A gente trabalha 
muito isso, inclusive, com a ideia 
de adotar uma linguagem simpli-
ficada. Incentivamos os juízes a se 
manifestarem de uma forma que 
as pessoas possam entender. Outro 

ponto é o acesso. Hoje, com o PJE 
(Processo Judicial Eletrônico), to-
dos têm acesso a uma decisão do 
Judiciário. Não precisa mais o ad-
vogado tirar uma cópia. A parte en-
tra e pode acompanhar. 

Há uma preocupação com o 
cidadão, portanto. 

Sem dúvida. O TJDFT é um tri-
bunal de saída. Há uma preocu-
pação de facilitar o acesso e de le-
var o tribunal às pessoas. Temos al-
guns programas, como o PopRua-
Jud, instituído pelo CNJ e que nós 
implantamos, no qual o tribunal 
reúne diversos órgãos. Nós fizemos 
ali no Centro de Convenções. Reu-
nimos cartórios, Polícia Civil, INSS, 
Secretaria de Justiça e Cidadania, 
Defensoria Pública, Ministério Pú-
blico… e levamos as pessoas de 
rua para atendimento. Muitas des-
sas pessoas são invisíveis, e outras 
inexistentes. Porque algumas não 
têm sequer registro, portanto não 
podem receber qualquer benefício. 

Voltando à questão da violência. 
Existem ações específicas  
para as vítimas? 

Temos um Centro de Atenção à 
Vítima. Esse é um projeto que con-
sidero muito relevante.  Porque o 

processo é dirigido contra o réu, 
principalmente, no processo crimi-
nal. E, muitas vezes, as pessoas per-
guntam: e a vítima? Então nós te-
mos um espaço para as vítimas, pa-
ra que elas fiquem separadas. Da-
mos assistência social, acompa-
nhamento, informação dos seus 
direitos. Então, o tribunal tem 
avançado além da sua atribui-
ção constitucional de apenas jul-
gar os processos. Nesses eixos, de 
evitar as ações e de dar atenção ao 
aspecto social

É um tribunal que busca se 
aproximar do cidadão.

Temos procurado isso. Com a 
Constituição de 1988, o acesso ao 
poder judiciário é amplo. Do ponto 
de vista legal, o modelo está perfei-
to. Nós precisamos agora é ter ins-
trumento para que as pessoas con-
sigam alcançar esse acesso. Nós to-
dos aprendemos — pelo menos na 
minha faixa etária — que o Judiciá-
rio tem de ser provocado. Mas veja, 
essas pessoas sem documento não 
têm como provocar, como chegar. 
Então o Judiciário está indo até es-
sas pessoas. Por isso que eu digo 
que o TJDFT é um tribunal de saí-
da. para alcançar aqueles que nós 
não não enxergamos.

E para 2024, quais são os planos?
O combate à violência domés-

tica é a pauta principal no primei-
ro trimestre. Cumprir as metas na 
realização de julgamentos e traba-
lhar para a obtenção de recursos, 
porque não falta serviço. Na se-
mana passada, conseguimos um 
feito muito importante, que foi a 
reinauguração do 
“Palacinho”. Ele ti-
nha um problema 
estrutural, e ficou 
quase cinco anos 
fechado. Nós es-
távamos nos reu-
nindo em um es-
paço improvisa-
do. E esse audi-
tório é um sím-
bolo do tribunal. 
Todos os aconte-
cimentos impor-
tantes são lá. Essa 
entrega nos trou-
xe  muita satisfa-
ção. No ano que 
vem, recebendo 
esses 22 novos juí-
zes, teremos um 
reforço ao nosso 
trabalho. 

O que pretendem para melhorar o 
bom desempenho? 

Temos outra linha de atuação. 
Como o TJDFT é célere e as custas 
judiciais são mais baratas, as pes-
soas estão movendo milhares de 
processos aqui em Brasília, aumen-
tando muito o nosso trabalho. Esta-
mos pagando pela nossa eficiência. 
Estamos com um projeto de lei, já 
aprovado na Câmara dos Deputa-
dos, de autoria do deputado Rafael 
Prudente que diz que, para eleição 
do foro, é preciso guardar uma per-
tinência com a residência ou domi-
cílio da parte ou do cumprimento 
da obrigação. Isso vai para o Sena-
do e, se for aprovado, vai realmente 
equilibrar mais os termos. Porque 
nós recebemos recursos proporcio-
nais à nossa população. Se a gente 
recebe pessoas de outros estados, 
compromete os nossos recursos. 

Há previsão de concurso?
Temos 48 desembargadores 

e, aproximadamente 400 juí-
zes. Acabamos de fazer um cer-
tame. No,sso concurso é muito 
disputado, acabamos de fazer 
um agora. Tínhamos 35 vagas, 
só aprovamos 22, de 7 mil can-
didatos. O TJDFT é uma peneira 
muito forte. Ficaram essas va-
gas, novas vagas vão surgir. Há 
necessidade de mais juízes. Mas 
estamos aguardando o CNJ, que 
fará um exame nacional para os 
candidatos. É preciso aguardar. 
Provavelmente, em maio, já te-
remos candidatos. 

O tribunal ganhou um selo de 
sustentabilidade. Como está a 
política de ESG?

É um aspecto que também te-
mos cuidado. Temos feito vários 
trabalhos na questão da acessibi-
lidade. Todos nossos prédios to-
dos têm acessibilidade. Na mi-
nha gestão, em que não tinha, 
a gente procurou assegurar. So-
bre a geração de produção de 
energia fotovoltaica,  demos um 
grande salto. Contratamos usi-
nas de placas fotovoltaicas em 
cima dos nossos prédios. Temos 
um prédio verde, onde funciona 
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Como o TJDFT  
é célere e as  
custas judiciais  
são mais baratas, 
as pessoas  
estão movendo  
milhares de 
processos  
aqui em  
Brasília"

A família precisa 
conversar muito 
sobre esse assunto. 
Os pais, as mães, 
na formação dos 
filhos. É preciso 
incutir a ideia de 
boa convivência, 
de tolerância, de 
respeito à  
mulher"


